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I
Introdução

A fundamentação das decisões judiciais constitui questão que atual
mente assume consabida e reconhecida importância. Com efeito, se, 
tradicionalmente, a fundamentação visa, em primeira linha, permitir o 
autocontrolo do julgador e o escrutínio da decisão judicial (maxime das 
razões em que o juiz se apoiou e que o levaram a decidir de determinada 
feição em detrimento de outra) por parte dos sujeitos processuais e dos 
tribunais superiores, não se pode descurar que atualmente, por força da 
mediatização da Justiça, as decisões judiciais são objeto de divulgação e 
publicitação sem paralelo e sem precedentes, o que as sujeita igualmente 
ao escrutínio de um público muito mais alargado. Daí que, por força das 
assinaladas vertentes, a fundamentação das decisões judiciais seja cada 
vez mais alvo de regulação, quer por via de legislação nacional quer inter-
nacional, não se podendo igualmente esquecer a função legitimadora do 
poder judicial que a fundamentação desempenha em sistemas como o 
nosso.

No presente livro, cingir‑nos‑emos à análise da fundamentação da 
decisão cível, tarefa que, a nosso ver, se assume como uma das mais 
nobres e importantes no âmbito da função de julgar, pois apenas uma 
correta determinação da matéria de facto, aliada a uma subsequente apli-
cação acertada do Direito aos factos apurados, permitirá que se alcance 
o objetivo principal de qualquer ação cível: a obtenção de uma decisão 
judicial que dirima efetivamente o litígio existente entre as partes e que 
foi submetido à apreciação do tribunal.

Com efeito, tanto a fundamentação de facto como de direito, embora 
constituindo tarefas com um objeto claramente distinto e não confun-
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dível, acabam por depender uma da outra e por se influenciar mutua-
mente. Por um lado, a determinação da factualidade relevante para a boa 
decisão da causa pressupõe sempre uma prévia consideração da questão 
de direito, pois só face a uma qualificação jurídica, ainda que em abs-
trato, poderá aferir‑se qual a factualidade que importa apurar para que 
o tribunal possa resolver as questões suscitadas pelas partes. Para além 
disso, situando‑se a fundamentação de facto, lógica e necessariamente, a 
montante da fundamentação de direito, qualquer lapso ou vício de que 
padeça aquela (seja ao nível da indicação dos factos provados e não pro-
vados ou da análise crítica da prova) terá um reflexo inevitável no acervo 
factual apurado e inquinará, consequentemente, qualquer fundamenta-
ção jurídica efetuada sobre o mesmo, pois nunca a aplicação do Direito 
a um conjunto de factos incorretamente determinados poderá conduzir 
a uma decisão jurídica acertada. Por outro lado, o correto apuramento 
da factualidade relevante para a boa decisão da causa de nada valerá se 
o enquadramento jurídico que vier a ser efetuado o for em termos defi-
citários, motivado por uma errada convocação das normas jurídicas apli-
cáveis. E, por último, de nada servirá que o tribunal tenha determinado 
corretamente quais os factos provados e não provados e a norma jurídica 
aplicável aos mesmos se a decisão não se encontrar devidamente funda-
mentada, não explicitando as razões em que o tribunal se baseou para 
decidir dessa forma, o que a tornará virtualmente ininteligível.

É, pois, com este pano de fundo que começaremos por definir os 
conceitos de decisão cível e fundamentação, analisando, quanto a esta 
última, o relevo das suas funções, internas e externas, bem como o respe-
tivo enquadramento legislativo, a nível internacional e nacional.

No que concerne à seleção dos factos provados e não provados, pro-
curaremos indicar não só, a nível teórico, quais as regras e normas a que 
tal seleção deverá obedecer, como também, de um ponto de vista prá-
tico, como deverá ser efetuada a referida seleção, designadamente distin-
guindo qual a matéria que deverá ser levada à decisão da matéria de facto 
e qual a que deverá ser da mesma excluída (por exemplo, por encerrar 
matéria conclusiva, de direito ou irrelevante para a boa decisão da causa 
ou face às regras do ónus da prova).

Quanto à análise crítica da prova, procuraremos igualmente desenvol-
ver tal questão não só de um ponto de vista teórico, analisando as regras 
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e normas jurídicas aplicáveis (por exemplo, no que concerne às presun-
ções judiciais e ao princípio da livre apreciação da prova e respetivas limi-
tações), mas também prático, indicando, em concreto, como tal análise 
deverá ser efetuada, em geral e por reporte aos diversos meios de prova.

Relativamente à fundamentação de direito, não deixaremos de anali-
sar questões como a liberdade de qualificação jurídica por parte do tribu-
nal e o silogismo judiciário, bem como de indicar como, em termos teóri-
cos e práticos, deverá proceder‑se à indicação, interpretação e aplicação 
das normas jurídicas.

Por último, trataremos dos vícios de que poderá padecer a fundamen-
tação de facto e de direito, respetivas consequências e meios processuais 
adequados para reagir aos mesmos.

Gostaríamos ainda de salientar que o presente livro, sobretudo no que 
à parte prática concerne, não pretende consagrar posições unívocas ou 
soluções indiscutíveis, mas apenas constituir mais um contributo para a 
discussão existente nesta área e um auxílio não só para quem tramita o 
processo e está incumbido de elaborar e fundamentar a respetiva decisão, 
mas também para os sujeitos processuais a quem cabe analisar a funda-
mentação da decisão, concluir pela existência ou não de vícios e reagir 
aos mesmos. Assim, numa área em que coexistem várias maneiras de pro-
ceder e em que os caminhos trilhados o têm sido mais por força da praxis 
judiciária e não como resultado de regulação legislativa, procurámos, ao 
longo deste livro, ir deixando a nossa posição, ao mesmo tempo que fomos 
apontando os principais entendimentos de relevo em cada matéria.
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